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A Comissão de Direitos Humanos aprovou projeto 
da senadora Marta Suplicy que também permite 
transformar, no cartório, união civil de pessoas do 
mesmo sexo em casamento. Texto vai para a CCJ.  3

Avaliação seriada para acesso  
a universidades federais  7

Comissão aprova inclusão da 
união civil de gays no Código Civil

CPI é autorizada a divulgar 
documentos de inquérito

Despacho do STF sobre 
o caso Demóstenes 
preserva somente o sigilo 
dos telefonemas gravados 
pela Polícia Federal

O ministro Ricardo 
Lewandowski de-
terminou que as de-

mais peças do inquérito que 
envolve o senador poderão 
ser divulgadas a critério da 
CPI do Cachoeira, se os par-
lamentares entenderem que 
isso não atrapalhará as in-
vestigações. Segundo Alva-
ro Dias, como o pedido para 
o fim do segredo de Justiça 
partiu da comissão, a lógica 
é que a CPI decida pela  
divulgação dos dados.  5Senadores Alvaro Dias e Fernando Collor conversam com presidente da CPI, Vital do Rêgo, pouco antes do início da reunião: dois acusados permaneceram calados

Acordo integra ouvidorias do Legislativo

Ministro pede regra simples 
para cooperativa familiar

Juristas propõem 
que oferta de 
“gato” de TV a cabo 
se torne crime

Debate recomenda 
adoção de cotas 
para conselheiras 
em estatais  4

A comissão especial de 
juristas que estuda mudan-
ças no Código Penal pro-
pôs ontem que a pena vá 
de 1 a 4 anos de prisão para 
quem oferecer “gato”. Gru-
po quer penas mais duras 
para os crimes contra os 
direitos autorais.  3

Reajuste em 
contrato de 
reforma pode 
ser proibido  8

Por meio de acordo assinado ontem, 
Senado, Câmara e TCU vão  compartilhar 

recursos de suas ouvidorias para am-
pliar diálogo com a sociedade.  2 

Pepe Vargas (Desenvol-
vimento Agrário) defendeu 
em debate na CRA  

a aprovação de uma lei que 
facilite a organização dos 
agricultores familiares.  6

Eduardo Murici, deputado Nelson Marquezelli, 
senador Flexa Ribeiro, deputada Rose de Freitas, 
Sarney e Zymler na solenidade de ontem

Odacir Klein, Roberto Rodrigues, senador Waldemir Moka e Pepe Vargas

Ex-vereador trabalhou para Delta e Cachoeira   5 Gurgel diz que acertou ao parar investigação  5
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A TV Senado transmite a partir das 9h, segundo prioridade estabele-
cida pelo Regimento Interno e pelo Ato 21/09 da Comissão Diretora,  
 a sessão plenária. As reuniões realizadas pelas comissões podem ser acompanha-
das ao vivo pela internet (www.senado.gov.br/tv) e, em Brasília, pela TV Senado Digi-
tal, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

AgendA A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço http://bit.ly/agendaSenado

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

SeSSão on-line 

 `Plenário: Pronunciamentos de senadores 
9h Sem votação de matérias, a sessão não deliberativa destina-se a pronunciamentos de 
senadores.

 `Código PenAl: reunião de juristas
9h Reunião da comissão de juristas destinada a elaborar o anteprojeto do novo Código Pe-
nal. Eles vão analisar crimes ambientais, patrimoniais, hediondos e militares.

 `CrA: debate em Ji-Paraná
14h A Comissão de Agricultura debate as novas tecnologias produtivas e as ações governa-
mentais por meio de serviços de assistência técnica e extensão, associados ao crédito, para 
o desenvolvimento do meio rural. O presidente da Empresa de Assistência Técnica e Exten-
são Rural de Rondônia, Elisafan Sales, participa da audiência pública, em Ji-Paraná (RO).

 `PArlAsul: desafios da América do sul
17h Audiência pública sobre o tema “Crise, Estado e desenvolvimento: desafios e perspec-
tivas para a América do Sul”. A Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul vai ou-
vir, entre outros, o ex- ministro e ex-governador do Ceará Ciro Gomes. 

Os presidentes dO sena-
do, José sarney, do tribunal 
de Contas da União (tCU), 
Benjamin Zymler, e a vice-
-presidente da Câmara dos 
deputados, rose de Freitas, 
assinaram ontem acordo de 
cooperação entre as ouvi-
dorias das três instituições.  
A iniciativa facilita a comuni-
cação entre o poder Legislativo 
e os cidadãos.

para sarney, “a ouvidoria 
é um dos mais valiosos ins-
trumentos de visibilidade 
das instituições e essencial 
para aproximar ainda mais 
o parlamento da sociedade”.  
O presidente do senado 
lembrou que a estrutura é 
inspirada na tradição do om-
budsman, cuja origem vem da 
idade Média, mas que surgiu 
institucionalmente na suécia, 
no começo do século 18.

— sempre foi uma grande 
aspiração dos governantes 
saber o que pensam os go-
vernados — disse sarney, em 
discurso na solenidade.

sarney lembrou que, quando 
foi presidente da república, 
criou organismo semelhante, 
ocupado inicialmente pelo 
jornalista Fernando Cesar Mes-
quita, atual diretor da secreta-
ria especial de Comunicação 
social do senado (secs).

pelo acordo assinado ontem, 
haverá a interação de recur-
sos tecnológicos, materiais e 
pessoais, estruturando uma 
rede ampla de relacionamen-
to. soluções bem-sucedidas 
poderão ser melhor compar-
tilhadas, contribuindo para 
ampliar a transparência do 

Congresso e do tCU, órgão 
auxiliar do Legislativo encar-
regado de fiscalizar o poder 
público brasileiro.

se uma denúncia for enca-
minhada para uma instituição 
que não tem competência 
legal e administrativa para se 
pronunciar sobre o assunto, o 
atendimento será redirecio-
nado para a unidade correta 
sem que o usuário tenha que 
realizar um novo contato, 
como ocorre atualmente.

Intercâmbio
— O acordo de cooperação 

aqui celebrado representa um 
importante e grande passo 
na direção de uma ouvidoria 
ainda mais forte e mais atu-
ante. teremos o que é abso-
lutamente fundamental para 
o êxito de qualquer atividade: 
intercâmbio de informações 
e articulação de esforços — 
disse o senador Flexa ribeiro 

(psdB-pA), titular da Ouvi-
doria do senado, criada em 
junho de 2011. segundo ele, 
o número de atendimentos 
já passa de 3.200.

sarney destacou ainda que 
buscar a fiscalização da so-
ciedade é uma preocupação 
em toda a atuação do sena-
do, a começar pelo portal na 
internet.

— A nossa ouvidoria tem 
uma média mensal de 250 
mensagens e pedidos de in-
formações de toda natureza. 
e nosso portal hoje já dá 
quase a totalidade de tudo 
que acontece, sem nenhuma 
restrição — enfatizou.

A deputada rose de Freitas, 
que representou o presidente 
da Câmara, Marco Maia, as-
sinalou que a democracia se 
fortalece e que a sociedade 
terá um ganho extraordinário 
com a troca de tecnologias e 
de informações propiciadas 

pelo trabalho conjunto das 
ouvidorias.

O presidente do tCU, Ben-
jamin Zymler, lembrou que 
o órgão tem uma ouvidoria 
há 11 anos e já respondeu a 
15 mil pedidos de cidadãos e 
pessoas jurídicas em busca de 
informações. ele disse que 25% 
desses pedidos trataram de 
irregularidades que levaram 
o tCU a tomar providências 
no âmbito do controle externo.

eduardo duailibe Murici, 
ouvidor do tCU, afirmou que 
o acordo firmado ontem con-
cretiza uma mudança cultural 
extraordinária, destinada a en-
volver o cidadão e a sociedade 
na solução de problemas que 
afligem a todos.

A vice-presidente do sena-
do, Marta suplicy (pt-sp), e o 
senador Mozarildo Cavalcanti 
(ptB-rr) também participa-
ram do evento, entre outras 
autoridades.

por meio do portal e-Ci-
dadania, lançado na semana 
passada, todo cidadão já 
pode propor temas para au-
diências públicas no senado. 
As audiências permitem aos 
senadores debater assuntos 
importantes para o país, 
analisar problemas e discutir 
soluções com especialistas e 
representantes da sociedade. 

Ao enviar uma proposta 
de debate, o internauta 
deve indicar o tema central, 
explicar a importância do 
assunto, indicar se há em 
tramitação algum projeto 
relacionado (não é obriga-
tório que haja) e sugerir o 
perfil dos convidados.

As sugestões serão ava-
liadas quanto ao interesse 
público e, se consideradas 
válidas, serão publicadas 
dentro de um prazo de sete 
dias. A partir daí, ficarão dis-
poníveis durante três meses 
para votação dos demais 
internautas.

As propostas que tiverem, 
nesse período, pelo menos 
10 mil manifestações de 
apoio, serão enviadas à  
comissão legislativa do se-
nado relacionada ao tema.  
Os senadores vão analisá-la 
e decidir se convocam ou  
não a audiência pública. Até 
agora, já foram apresentadas 
17 sugestões.

Uma seleção das principais 
notícias publicadas sobre o 
senado e os senadores é a nova 
funcionalidade do aplicativo 
senado Br para iphone e 
ipod touch, disponível des-
de a quarta-feira. O clipping 
de notícias pode ser lido no 
aplicativo iBooks ou similares. 
O aplicativo web para ipad 
também foi atualizado. 

O módulo de agenda na ver-
são 1.2 passa a informar tanto 
os eventos semanais quanto a 
previsão diária de trabalhos 
no senado. O aplicativo foi 
compatibilizado com o plone, 
gerenciador de conteúdo base-
ado em software livre adotado 
pela Agência senado.

O aplicativo senado Br 
contém ainda os perfis dos 

senadores e permite a consulta 
aos resultados das votações 
em plenário e comissões — 
esta apenas na versão para 
ipad. Além disso, traz notícias 
produzidas pela Agência sena-
do e pelo Jornal do Senado.  
A nova versão para ipad traz 
acesso a um maior número de 
notícias, além das manchetes 
em destaque.

Acordo de cooperação foi assinado ontem para promover a interação de recursos tecnológicos, materiais e de pessoal visando a um atendimento cada vez melhor aos cidadãos 

Senado, Câmara e TCU integram ouvidorias

Sarney (C), com Rose de Freitas e Zymler: “Sempre foi uma aspiração dos governantes saber o que pensam os governados” 

internauta já pode 
propor temas para 
audiências públicas

Aplicativo para iPhone traz seleção de notícias

Ao prestar homenagem ao 
ministro Cesar Asfor rocha 
pelos 20 anos no superior 
tribunal de Justiça (stJ), José 
Agripino (deM-rn) elogiou 
o papel do magistrado na 
modernização daquela cor-
te, comparando-o à atuação 
do presidente do senado, 
José sarney, na promoção da 
transparência na Casa.

para Agripino, a informatiza-

ção do stJ foi “obra e mérito” 
de Asfor rocha, que contribuiu 
para o fortalecimento institu-
cional do tribunal. O mesmo 
efeito teria sido obtido com a 
atuação cada vez mais intensa 
dos veículos de comunicação 
do senado.

— Asfor rocha é um homem 
que, no stJ, primou pela mo-
dernidade, como vossa exce-
lência, que tem o mérito de ter 

trazido para o Congresso a tV 
senado, o grande elemento de 
transparência da ação parla-
mentar de senadores, o Jornal 
do Senado e outras inovações 
— disse Agripino, dirigindo-se 
a José sarney.

Agripino elogia atuação dos 
presidentes do stJ e senado

Agripino ressalta papel de José 
Sarney na transparência do Senado

Ja
ne

 de
 Ar

aú
jo/

Ag
ên

cia
 Se

na
do

Wa
lde

mi
r B

arr
eto

/A
gê

nc
ia 

Se
na

do

https://www12.senado.gov.br/ecidadania/loginform?came_from=http://www12.senado.gov.br/ecidadania/peticaoform
https://www12.senado.gov.br/ecidadania/loginform?came_from=http://www12.senado.gov.br/ecidadania/peticaoform
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O Código Civil poderá 
reconhecer a união estável 
de casais homossexuais. A 
Comissão de Direitos Huma-
nos (CDH) aprovou ontem o 
projeto da senadora Marta Su-
plicy (PT-SP) que define como 
família “a união estável entre 
duas pessoas, configurada na 
convivência pública, contínua 
e duradoura e estabelecida 
com o objetivo de constituição 
de família” (PLS 612/11).

O projeto acaba com a exi-
gência de que a relação seja 
entre homem e mulher, como 
estipula hoje o Código Civil. 

O texto também permite a 
conversão da união estável 
entre homossexuais em casa-
mento civil a partir de reque-
rimento ao oficial do registro 
civil — os interessados devem 
declarar não ter impedimento 
para o casamento e escolher o 
regime de comunhão de bens.

A senadora Lídice da Mata 
(PSB-BA) fez parecer favorável 
ao projeto, que agora vai para 
a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ). Se 
for aprovada lá e não houver 
recurso para exame no Plená-
rio, poderá ir para a Câmara.

Segundo Marta, seu projeto 
apenas leva para o Código 
Civil uma decisão do Supremo 
Tribunal Federal. O STF proi-
biu qualquer interpretação 
do Código Civil que impeça 
o reconhecimento da “união 
contínua, pública e duradoura 
entre pessoas do mesmo sexo 
como entidade familiar”. 

— Foi uma coisa histórica [a 
aprovação na CDH], porque 
o Congresso nunca aprovou 
nada para os homossexuais. 
Meu projeto que trata da 
parceria civil [PL 1.151/95], 
muito aquém do que apro-
vamos hoje na CDH, está na 
Câmara há 16 anos e nunca 
foi votado. E o que combate a 
homofobia [PLC 122/06]está 
há muito tempo no Senado. 

Lídice disse que o projeto 
“finalmente retira o Poder Le-
gislativo da inércia em matéria 
de proteção jurídica aos casais 
de pessoas do mesmo sexo”:

— A despeito dos avanços, 
ainda é grande a insegurança 
jurídica em relação à matéria, 
sob cujos variados aspectos 
os tribunais superiores ainda 
não se manifestaram de forma 
definitiva. 

SE DEPEnDEr DA comissão 
de juristas que elabora para 
o Senado um anteprojeto do 
novo Código Penal, será con-
denado à prisão quem oferecer 
de forma clandestina sinais de 
TV paga e de internet. O “gato” 
passaria a ser crime.

na proposta aprovada on-
tem, a comissão sugeriu pena 
de 1 a 4 anos de prisão.

A comissão foi criada por de-
terminação do presidente do 
Senado, José Sarney, a partir 
de sugestão do senador Pedro 
Taques (PDT-MT).

O grupo também quer que 
os crimes contra os direitos 
autorais e a propriedade in-
dustrial sejam tratados com 
maior rigor.

Eles propõem punir com 
multas e com penas que vão 
de 6 meses a 2 anos quem pro-
mover a reprodução pública ou 
a publicação, com intenção de 
lucro, de livro, música ou vídeo 
musical sem autorização — por 
exemplo, a reprodução pública, 
sem pagamento de direitos 
autorais, de músicas gravadas 
em CDs ou DVDs.

Esse tipo de crime atual-
mente pode render uma pena 

que vai de 3 meses a 1 ano de 
prisão, substituível por multa.

Para o presidente da comis-
são, ministro Gilson Dipp, do 
Superior Tribunal de Justiça, 
a atual Lei do Direito Autoral, 
de 1998, não dá tanta proteção. 

— A propriedade intelectual 
hoje está sendo desprezada de 
forma acintosa no Brasil, num 
tempo de alta tecnologia que 
permite fraudes a esses direitos.

Os juristas tiveram o cuidado 
de afastar a hipótese de ato 
delituoso na reprodução de 
um único exemplar de obra 
intelectual ou fonograma para 
uso privado.

na discussão, foi mencio-
nada a situação de estudantes 
que tiram cópias de livros 

para estudo. Atualmente, só é 
autorizada a cópia de algumas 
páginas e capítulos.

Ao fim, a comissão apro-
vou uma redação que não 
 menciona restrição parcial ou 
liberação total da reprodução. 

Para o professor Luiz Flávio 
Gomes, de todo modo a solu-
ção autoriza a reprodução total 
na hipótese de cópia única e 
sem finalidade de lucro, como 
já acontece de modo informal. 

Diz o relator da comissão, o 
procurador da república Luiz 
Carlos Gonçalves:

— Ofender o direito autoral é 
prejudicial ao esforço do Brasil 
de se construir como nação e 
de encorajar o pensamento, a 
reflexão e o trabalho artístico.

A comissão de juristas que 
prepara o anteprojeto do novo 
Código Penal aprovou altera-
ções em crimes tributários e 
contra a Previdência Social. 

Para o relator da comissão, o 
procurador da república Luiz 
Carlos Gonçalves, os crimes 
contra a ordem tributária de-
vem ter o mesmo tratamento 
dos crimes contra a Previdên-
cia, já que há “semelhança 
ontológica entre eles”. 

Assim, o texto elimina al-
guns artigos do atual Código 
Penal — como o que trata da 
apropriação indébita previ-
denciária — e revoga a Lei 
Contra a Ordem Tributária. 

O descaminho, hoje previsto 
entre os crimes contra a ad-
ministração, passa a ser clas-
sificado como crime contra 

a ordem tributária. As penas 
previstas para esses crimes, 
de 2 a 5 anos de detenção, 
continuam iguais. 

O texto introduz uma novi-
dade: a punibilidade poderá 
ser extinta se a dívida prove-
niente do crime tributário 
for paga antes da denúncia 
do Ministério Público. Se o 
pagamento ocorrer depois, 
a pena poderá ser reduzida. 

O relator manifestou con-
trariedade. no seu entendi-
mento, a extinção da pena 
pelo pagamento da dívida 
seria inconstitucional, pois os 
cidadãos teriam tratamento 
diferente — o devedor pobre 
“levará a pior”. 

— O direito penal não pode 
se prestar a ser o cobrador de 
dívidas da União — afirmou.

Comissão aprova inclusão de 
casamento gay no Código Civil

Crime tributário: pagamento da 
dívida pode extinguir punição

Marta Suplicy mostra texto de seu projeto que inclui união gay no Código Civil

Comissão do Código Penal sugere que condenação para quem oferecer ligações clandestinas de TV ou 
internet seja de 1 a 4 anos de prisão; propostas aumentam penas para violações dos direitos autorais

Juristas propõem que “gato” 
de TV a cabo leve à prisão

Gilson Dipp e Luiz Carlos Gonçalves, integrantes da comissão do Código Penal

A comissão de juristas quer punição mais 
rigorosa para fraudes em licitações nas áreas de 
saúde, educação e segurança pública. A ideia é 
aumentar a pena para quem fraudar, por exem-
plo, uma licitação para a compra de remédios 
para o SUS e alimentos para a merenda escolar. 

As penas, porém, ainda não foram estabele-
cidas. A comissão optou por adiar para reunião 
da próxima segunda-feira a decisão sobre a 
majoração da pena.

Ao tratar da transposição da Lei de Licitações 
para o Código Penal, os juristas propuseram uma 
faixa mais ampla do tempo de prisão.

Para o caso em que o agente público deixar 
de realizar licitação pública (fora das hipóteses 
admitidas pela legislação), a pena passou a ser 
de 3 a 6 anos de prisão (o teto atual é de 5 anos). 

Para o crime de devassa do sigilo de proposta 
licitatória, a comissão decidiu que o agente 
responsável deve ficar sujeito a pena de 1 a 4 
anos de prisão. Hoje, a pena vai de 2 a 3 anos.

A oferta de bebida alcoólica ou de qualquer 
substância que cause dependência (física ou 
psicológica) a indígenas poderá ser tipificada 
como novo crime. A ideia é punir os autores 
com pena de prisão de 2 a 4 anos, conforme 
proposta aprovada pela comissão de juristas.

— Essa é uma conduta de extrema gravi-
dade, que colabora com a quase dizimação 
de comunidades indígenas. Os efeitos são 
deletérios porque os índios não estão prepa-
rados para lidar com isso — disse o relator 
da comissão, o procurador da república Luiz 
Carlos Gonçalves. 

Apesar da existência de normas que já pro-
tegem cultos e práticas religiosas, os juristas 
decidiram classificar como crime específico o 
escarnecimento de cerimônia, rito, costumes 
ou tradições culturais indígenas, o que pode 
resultar em pena de prisão de 6 meses a 2 anos. 
A mesma punição será aplicada para atos de 
vilipêndio ou perturbação de suas práticas.

Mais rigor contra fraude em 
licitação de remédio para SUS

Pena de 4 anos de prisão para 
quem oferecer bebida a índio

*A reprodução de um único exemplar para uso privado e exclusivo não será considerada crime.

Direitos autorais protegidos
Comissão aprovou propor ao Senado novos tipos penais e penas mais altas para crimes já existentes

CriMe Pena atUal Pena SUgeriDa
 `Reprodução pública ou publicação de obras intelectuais, fonogramas 
(discos) ou videogramas (filmes e vídeos) sem autorização*

de 3 meses a um 1 ano 
de prisão ou multa

de 6 meses a 2 anos de 
prisão, além de multa

 `Distribuição, venda ou aluguel de programa 
de computador sem autorização

Não definida de 2 a 5 anos de prisão

 `Venda ilegal de sinais de tV a cabo Não definida de 1 a 4 anos de prisão
 `Plágio de 3 meses a 1 ano 

de prisão ou multa
de 6 meses a 2 anos de 
prisão, além de multa

 `Fabricar ou comercializar, sem autorização, produto 
protegido por patente de invenção 

de 1 a 3 meses de 
prisão, além de multa

de 1 a 4 anos de prisão, 
além da multa

 `Fabricar ou comercializar, sem autorização, produto de marca registrada de 3 meses a 1 ano de 
prisão, além de multa

de 1 a 4 anos de prisão, 
além da multa
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O senador Romero Jucá 
(PMDB-RR) fez um apelo aos 
parlamentares pela pronta 
aprovação de projeto de sua 
autoria que tem objetivo de 
facilitar a construção de creches 
e pré-escolas. O PLS 169/12 cria 

um regime especial de tributação que pretende 
diminuir os custos das obras. 

A proposta de Jucá pretende auxiliar na meta 
anunciada pela presidente Dilma Rousseff de 
construir 1.500 creches pelo programa Brasil 
Carinhoso.

O senador Wellington Dias 
(PT-PI) afirmou que o Programa 
Brasil Carinhoso é “muito mais 
do que um programa de creche”. 
Segundo ele, a principal meta é 
retirar as famílias da miséria.

Wellington disse que as cre-
ches farão complementação alimentar e ga-
rantirão a cobertura de vacinas. Mas serão os 
R$ 70 por membro da família que contar com 
uma criança menor de 6 anos que possibilitarão 
o cumprimento da meta da presidente Dilma 
Rousseff de erradicar a miséria no país até 2014.

“O grande 
escândalo do 
esquema Ca-
choeira é a re-
lação de pro-
miscuidade 
entre o poder 
público e empresas capita-
neadas pela empresa Delta”, 
disse Alvaro Dias (PSDB-PR). 

O senador pediu à CPI mista 
preferência para a votação do 
requerimento de convocação 
de Fernando Cavendish, acio-
nista majoritário da Delta, e 
pela quebra dos seus sigilos. 
Afirmou que, se a CPI não for 
além das operações policiais, 
“deverá ser condenada pela 
opinião pública”.

Alvaro disse que de 2007 a 
2012 a Delta teve empenho 
superior a R$ 4,1 bilhões, 
sendo que 90% desse total 
com origem no Dnit. 

— A presença do governo, 
da União, nessa investigação 
é inevitável — disse.
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A ADOçãO DO mínimo de 40% 
de mulheres nos conselhos de 
administração das empresas 
públicas e das sociedades de 
economia mista foi recomen-
dada pelos participantes da au-
diência que discutiu ontem, na 
Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS), projeto de Maria do Car-
mo Alves (DEM-SE) prevendo 
a cota. Todos os especialistas 
destacaram a iniciativa (PLS 
112/10) como um exemplo que 
as empresas estatais devem dar 
para o setor privado.

Pela proposta, o preenchi-
mento dos cargos será gradual: 
10% de mulheres até 2016, 
20% até 2018, 30% até 2020, 
e 40% até 2022. A matéria já 
foi aprovada na Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) 
e, da CAS, vai para a Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ), 
onde já tem parecer favorável de 
Marta Suplicy (PT-SP). Maria 

do Carmo argumenta que, nas 
20 maiores empresas públicas 
brasileiras, a participação de 
mulheres nos conselhos de 
administração não passa de 5%, 
enquanto o nível de ocupação 
de mulheres no mercado de 
trabalho é superior a 47%. 

A superintendente do Insti-
tuto Brasileiro de Governança 
Corporativa, Heloisa Bedicks, 
destacou a ausência, no proje-
to, da previsão de sanção para 
quem descumprir a determi-
nação. Marta ponderou que a 
inclusão de sanção pode difi-
cultar a aprovação da proposta.

João Vicente Claudino (PTB-
PI), relator na CAS, lamentou 
que as mulheres precisem pro-
var competência e experiência 
anterior para terem crédito 
como gestoras, “enquanto o 
homem pode ser uma aposta: 
ele é contratado pelo futuro”.

Segundo o pesquisador da 

Universidade de São Paulo 
(USP), Alexandre Di Miceli, 
um maior número de mulheres 
nos centros decisórios resulta 
em diversidade de pontos de 
vista e, consequentemente, 
em “decisões mais acertadas, 
melhor desempenho financei-
ro, melhor aproveitamento do 
capital humano, menos confli-
tos internos, menos operações 
com risco extremo, melhores 
práticas de governança, valo-
rização da adoção de padrões 
éticos e melhor sensibilidade 
social e de mercado”.

Para o representante da 
BM&F Bovespa, Carlos Alberto 
Rebello, o mérito deve embasar 
as nomeações. Ele observou 
que os primeiros concursos 
públicos para a Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) 
aprovavam maioria do sexo 
masculino, mas hoje a maioria 
dos aprovados são mulheres.

A senadora Ana Rita (PT-ES) 
parabenizou os deputados fede-
rais pela aprovação da PEC do 
Trabalho Escravo. A proposta 
será analisada pelo Senado.

— Em fazendas, diariamente, 
são encontradas pessoas aloja-

das em barracos improvisados com lonas, sem 
banheiros ou com banheiros sem nenhuma 
condição de higiene, sem água potável e com 
alimentação de baixa qualidade.

Ana Rita pediu aos senadores que a votação 
da PEC seja feita com rapidez.

S e g u n d o 
Pedro Taques 
( P D T- M T ) , 
existe “quase 
que um acor-
do” entre PT 
e PSDB para 

que integrantes dos dois par-
tidos não sejam investigados 
pela CPI do Cachoeira.

O senador anunciou ter 
ingressado na Justiça Federal 
com ação cautelar (prepara-
tória para ação popular) para 
tornar indisponíveis os bens 
e ativos da Delta Construtora, 
e no Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNMP), 
com representação contra o 
ex-procurador-geral da Re-
pública Geraldo Brindeiro, 
“que recebeu dinheiro da 
empreiteira em triangulação 
financeira”. Taques informou 
que R$ 200 mil saídos da conta 
da Delta foram depositados 
na conta do escritório de 
advocacia de Brindeiro.

Só uma mobilização popular, 
com ajuda das redes sociais, 
pode dar força aos trabalhos 
da CPI do Cachoeira, afirmou 
Pedro Simon (PMDB-RS). O 
senador convocou os jovens do 
país a pressionarem 
os integrantes da CPI 
com manifestações 
em frente ao Con-
gresso na próxima 
terça-feira.

— Ninguém pode 
saber como será a votação 
dos requerimentos. Mas eu 
garanto: com os jovens aqui 
na frente será uma coisa, sem 
eles, outra — argumentou.

Simon elogiou a iniciativa de 

Pedro Taques (PDT-MT), Ran-
dolfe Rodrigues (PSOL-AP) 
e do deputado Miro Teixeira 
(PDT-RJ) de apresentar ação 
popular pedindo a suspensão 
da venda da Delta Construtora 

e a nomeação de um 
interventor para ad-
ministrar a empresa, 
evitando transferên-
cias de recursos a seus 
sócios-proprietários. 
Para o senador, a 

medida deveria ter sido “a 
primeira a ser tomada pela 
CPI, em vez de surgir de ação 
individual de parlamentares, 
um mês depois da instalação 
da comissão.

O senador Sérgio Petecão 
(PSD-AC) falou da visita feita 
ontem ao Senado por parlamen-
tares bolivianos. De acordo com 
o senador, eles denunciaram 
violações aos direitos humanos 
e à democracia em seu país.

De acordo com o senador, os parlamentares 
relataram que a imprensa boliviana está impe-
dida de revelar a verdadeira situação do país 
e que a democracia é inexistente na Bolívia. 
Disse que muitos parlamentares da oposição 
estão impedidos de deixar o país.

“O cinismo 
de Carlinhos 
Cachoeira em 
seu depoi-
mento à CPI 
simboliza a 
desmoraliza-

ção do Congresso”, disse Mário 
Couto (PSDB-PA), mostrando 
foto do jornal O Globo em que 
o contraventor aparece rindo. 

— Olha como ele ri da nos-
sa cara, sabendo que nada 
vai acontecer! O germe da 
corrupção disseminado pelo 
PT no Brasil fez nascer vários 
Cachoeiras, muitos ainda nem 
foram descobertos. O Tribunal 
de Contas diz à Presidência da 
República que há 545 obras 
superfaturadas no país e o que 
acontece? Nada — afirmou.

Para o se-
nador Cristo-
vam Buarque 
( P D T- D F ) , 
“ n i n g u é m 
será tão im-
portante para 
o país nas próximas semanas 
quanto os integrantes da CPI 
do Cachoeira”.

— Está nas mãos dessas 
pessoas a honra do Congres-
so. Esses homens e mulheres 
não podem deixar passar este 
momento de investigar não só 
a Delta, mas qualquer outra 
empresa que seja suspeita 
de cumplicidade com atos 
criminosos. Não podem dei-
xar a ideia de um Congresso 
irresponsável, conivente, des-
preparado, passivo — disse.

A adoção do mínimo de 40% de mulheres nos conselhos de administração das empresas públicas e 
das sociedades de economia mista foi recomendada por especialistas ouvidos ontem na CAS

Cotas para conselheiras 
podem servir de exemplo

Alexandre Di Miceli (E), Casildo Maldaner, Heloisa Bedicks e Carlos Alberto Rebello na Comissão de Assuntos Sociais

Ana Rita: aprovação rápida 
da PEC do Trabalho Escravo

Jucá quer regime especial 
para construção de creches 

Petecão: parlamentares da 
Bolívia denunciam abusos

Wellington: meta do Brasil 
Carinhoso é fim da miséria

Taques: representação 
contra Brindeiro e 
denúncia de acordo

Cinismo de Cachoeira 
mostra sua confiança na 
impunidade, diz Couto

Para Cristovam, honra 
do Congresso depende 
dos membros da CPI

Pedro Simon pede manifestação popular 
para pressionar os integrantes da CPI

Alvaro Dias defende 
investigação da Delta 
nacional e de Cavendish
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A CPI mista que investiga 
o contraventor Carlinhos 
Cachoeira recebeu ontem a 
resposta do procurador-geral 
da República, Roberto Gur-
gel, às indagações feitas por 
integrantes da comissão. Em 
sete páginas, Gurgel afirma 
que tomou a decisão acertada 
ao suspender, em 2009, as 
investigações da Operação 
Vegas, da Polícia Federal, que 
apurou esquema de jogo ilegal 
comandado por Cachoeira.

Os parlamentares pediam 
esclarecimentos sobre o mo-
tivo da descontinuidade das 
investigações. Iniciada em 
2008, a Operação Vegas teve os 
autos enviados à PGR devido 
ao envolvimento de pessoas 
com foro privilegiado. Um mês 
depois, a subprocuradora da 
República Cláudia Sampaio, 
mulher de Gurgel, respondeu 
à Polícia Federal que não havia 
elementos suficientes para 
denunciar os envolvidos com 

prerrogativa de função.
No documento enviado à 

CPI, Gurgel informa ter rece-
bido o inquérito em setembro 
de 2009 e constatado que não 
havia “fato penalmente rele-
vante” que pudesse ensejar a 
instauração de inquérito no 
Supremo Tribunal Federal.

“Se assim não tivesse agido a 
Procuradoria-Geral da Repú-
blica, não se teria desvendado 
o grande esquema criminoso 
protagonizado por Carlos 
Cachoeira”, assinala.

O procurador diz que a 
investigação, na época, já 
apontava para a ligação de 
Cachoeira com o senador 
Demóstenes Torres (sem 
partido-GO) e os deputados 
Sandes Júnior (PP-GO) e Car-
los Alberto Leréia (PSDB-GO).

“Os fatos relacionados pela 
autoridade policial, apesar de 
graves, não adentravam a se-
ara penal, situando-se, ainda, 
no campo ético”, justifica.

Ele sustenta que a remessa 
do inquérito ao STF poderia 
atrapalhar as investigações. 
“Certamente revelaria a exis-
tência da investigação. Decidi 
sobrestar o inquérito no intui-
to de possibilitar a retomada 
das interceptações telefônicas 
e da investigação”, argumenta.

Segundo Gurgel, o prosse-
guimento das investigações 
com a Operação Monte Carlo, 
que é posterior à Vegas e 
resultou na prisão de Ca-
choeira, comprova que sua 
decisão foi acertada.
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Único dos três depoentes 
a falar ontem na CPI do Ca-
choeira, o ex-presidente da 
Câmara de Goiânia Wladimir 
Garcez disse ter prestado ape-
nas trabalhos legais ao contra-
ventor e à construtora Delta. 
Ele informou que, por serviços 
de assessoria a Cláudio Abreu, 
ex-diretor da Delta, recebia  
R$ 20 mil. E pelo mesmo tra-
balho para Cachoeira, mais 
R$ 5 mil.

O ex-vereador afirmou 
que foi ele, e não Cachoeira, 
quem quis comprar uma casa 
de luxo do governador de 
 Goiás, Marconi Perillo (PSDB).  
O imóvel estava à venda por  
R$ 1,4 milhão. Garcez disse 
que pediu dinheiro empres-
tado a Cláudio Abreu, que lhe 
repassou três cheques. 

— Minha intenção era fazer 
negócio, revendendo a casa, 
mas não consegui. Cláudio 
me pressionou e consegui 
passar a casa para o professor 
e empresário Walter Paulo e 
quitar minha dívida — alegou. 

Ele negou ter entregado di-
nheiro no palácio do governo 
de Goiás, conforme indicam 

gravações da Polícia Federal. 
— Repassei os três cheques, 

assinados nem sei por quem, 
para um assessor do governa-
dor — resumiu.

As explicações não conven-
ceram o relator da CPI, depu-
tado Odair Cunha (PT-MG). 

— Este senhor era operador 
político da organização cri-
minosa de Cachoeira. Já foi 
condenado por improbidade 
administrativa e mantinha 
relações com o governo de 
Goiás. O depoimento confir-
mou que ele tem uma relação 
íntima com Marconi Perillo, 
pois ninguém entrega R$ 1,4 
milhão na mão de uma pessoa 
que não confia — disse. 

Os outros acusados de 
participar do esquema do 
contraventor — Jairo Martins 
de Souza e Idalberto Matias 
de Araújo, o Dadá — ficaram 
calados ontem, seguindo o 
exemplo de Cachoeira, que 
compareceu à CPI na terça. 
Todos justificaram o silêncio 
com o direito constitucional de 
não fornecerem provas contra 
si mesmos. O grupo foi preso 
em operação da PF.

Durante a sessão de 
perguntas a Wladimir 
Garcez, o relator da CPI, 
deputado Odair Cunha, foi 
criticado pela oposição. O 
deputado Carlos Sampaio 
(PSDB-SP), por exemplo, 
afirmou que os questiona-
mentos se direcionavam 
para atingir o governador 
de Goiás, Marconi Perillo, 
e o PSDB.

Em defesa do relator, o 
senador José Pimentel (PT-
CE) afirmou que todas as 
perguntas tiveram como 
base o inquérito criminal.

Na terça-feira, a CPI deve 
ouvir Claúdio Abreu, ex-
-diretor regional da Delta. 
Na quarta, estão marcados 
outros três depoimentos: 
José Olímpio de Queiroga 
Neto, Gleyb Ferreira da 
Cruz e Lenine Araújo de 
Souza, todos acusados de 
ligação com Cachoeira.

Paulo Paim (PT-RS) rebateu 
em Plenário as declarações 
de Wladimir Garcez sobre o 
fato de ele, senador, já ter se 
hospedado com a família na 
casa de campo do ex-vereador 
goiano em Três Ranchos, a 300 
quilômetros de Goiânia. 

Segundo Paim, ele esteve 
em Goiânia para receber uma 

homenagem e fazer uma pa-
lestra. Como costuma viajar 
por todo o país para participar 
de eventos desse tipo, prefere 
hospedar-se nas casas indica-
das pelos responsáveis pelos 
convites, mesmo sem conhecer 
os proprietários.

— Não tenho culpa se 
um cidadão, na Câmara de 

 Vereadores, encaminha o pedi-
do de homenagem, como uma 
placa ou um título de cidadão, 
e depois diz que me conhece. 
Diz que me conhece porque 
eu já fui a Goiás, recebi uma 
homenagem na Câmara de 
Vereadores e fiz uma palestra 
sobre previdência. Fui num dia 
e voltei no outro — explicou.

Ex-vereador de Goiânia, Garcez (E) diz que era ele, e não Cachoeira, quem queria comprar casa do governador de Goiás

Acusado diz que prestava serviço legal
Perguntas do 
relator motivam 
críticas da oposição

Paim explica estada em casa do ex-vereador

Por escrito, Gurgel alega que 
acertou ao suspender investigações

Para Gurgel, Operação Monte Carlo 
foi prova do acerto de sua decisão 

Para oposicionistas, 
resposta do   procurador  
à CPI foi satisfatória

Randolfe Rodrigues 
cobra convocação de 
governadores

As explicações do procu-
rador-geral da República, 
Roberto Gurgel, à CPI mista 
foram consideradas satisfató-
rias por vários senadores. No 
entanto, o principal defensor 
da ida de Gurgel à CPI, Fer-
nando Collor (PTB-AL) não 
falou sobre as respostas.

Para Alvaro Dias (PSDB-
PR), “a prova de que Gurgel 
agiu certo é que há pessoas 
presas e investigadas, além de 
um amplo material colhido”.

— Muitas vezes uma mes-
ma investigação da Polícia 
Federal pode levar três, qua-
tro anos. O Ministério Público 
foi sensato — disse.

Segundo Randolfe Rodri-
gues (PSOL-AP), quem não 
considerou satisfatórias as 
respostas de Gurgel deve 
procurar a CCJ e representar 
contra o procurador-geral por 
crime de responsabilidade.

— Eu não entendo que 
tenha havido prevaricação. 
Vamos tirar a PGR e tentar 
chegar ao foco, porque a CPI 
está patinando — alertou.

Para Randolfe Rodrigues, 
nada justifica a demora 
na convocação de gover-
nadores e na quebra do 
sigilo da Delta nacional.  
O senador disse que é preciso 
mudar o rumo na CPI. Pedro 
Taques (PDT-MT) e Kátia 
Abreu (PSD-TO) também 
defendiam a votação de re-
querimentos ainda ontem.

— A CPI está patinando, 
não quer avançar, vai por um 
mau rumo — disse.

Ele argumentou que isso re-
força a necessidade de quebra 
do sigilo da Delta nacional.

— Foi uma demonstração 
que a CPI tem que mudar 
de rumo. Todos que estão lá 
no [Complexo Penitenciário 
da] Papuda vão ficar calados. 
Temos que nos detalhar na 
quebra de sigilo e nos dados 
que já existem — afirmou.

Além da convocação dos 
senadores, a próxima reu-
nião da CPI deve examinar 
um requerimento que pede 
a quebra de sigilo da Delta 
em todo o país.

O MINISTRO DO Supre-
mo Tribunal Federal (STF)  
Ricardo Lewandowski, re-
lator da investigação que 
envolve o senador Demós-
tenes Torres (sem partido-
-GO), autorizou ontem a 
CPI que investiga as relações 
do contraventor Carlinhos  
Cachoeira com agentes públi-
cos e privados a divulgar parte 
do inquérito que antes trami-
tava sob segredo de Justiça.

O despacho do ministro 
mantém o sigilo apenas sobre 
as ligações telefônicas inter-
ceptadas pela Polícia Federal. 
As demais peças que integram 
o inquérito, já em poder da 
CPI e guardadas numa sala-
-cofre, poderão ser divulgadas 
a critério da comissão.

Permanecem com direito a 
acessar inclusive as intercep-
tações telefônicas as partes 
envolvidas: réus, investigados 

e seus advogados.
Alvaro Dias (PSDB-PR) con-

siderou positiva a decisão por 
atender ao interesse público. 
Como o pedido para o fim do 
sigilo partiu da CPI, ele disse 
que é lógico esperar do cole-
giado a divulgação dos dados.

Lewandowski também au-
torizou o envio à CPI de nove 
CDs com mais gravações tele-
fônicas recebidos da 11ª Vara 
Federal em Goiânia.

CPI poderá revelar parte 
do inquérito de senador
Despacho do ministro do STF Ricardo Lewandowski determina que o segredo de Justiça na investigação 
que envolve o senador Demóstenes Torres limite-se às gravações telefônicas feitas pela Polícia Federal 
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O ministrO dO desenvolvimento 
Agrário, Pepe Vargas, pediu aos se-
nadores que aprovem uma lei para o 
cooperativismo com regras mais sim-
ples, que facilitem a organização dos 
agricultores familiares. Em audiência 
realizada ontem pela Comissão de 
Agricultura e reforma Agrária (CrA) 
para discutir o novo marco legal, Var-
gas disse que pequenas cooperativas 
não conseguem competir com micro e 
pequenas empresas, que se beneficiam 
do simples nacional. 

Vergilio Perius, presidente do sindi-
cato e Organização das Cooperativas do 
Estado do rio Grande do sul, sugeriu 
mudanças nos PLss 3/07 e 153/07, que 
tratam do novo marco legal e tramitam 
na CrA. Ele criticou, por exemplo, a 
possibilidade de formação de coope-
rativa por pessoa jurídica.

— Uma montadora de automóveis, 
poderá formar   uma   cooperativa com 

pessoas jurídicas de supermercados. 
isso acabaria com o fisco, o Brasil in-
teiro vai formar cooperativa, para não 
pagar mais impostos — disse.

O relator dos projetos na CrA, Wal-
demir moka (PmdB-ms), mostrou-se 
confiante na construção de um voto 
que congregue o cooperativismo. E o 
presidente da Organização das Coo-
perativas Brasileiras (OCB), márcio 
Freitas, disse estar convicto de que o 
setor reúne “mais convergências do 
que divergências”. A entidade defendeu 
a centralização do cooperativismo.

— Há um organismo com funções 
legais para coordenar atividades dos 
mais diversos ramos. retirar isso seria 
altamente prejudicial — opinou Odacir 
Klein, outro representante da OCB.

O ex-ministro da Agricultura roberto 
rodrigues, que já presidiu a OCB, argu-
mentou que a legislação deve refletir a 
unicidade. Já o economista Paul singer, 

secretário de Economia solidária do 
ministério do trabalho, classificou 
como “absurdo” o modelo atual. 

— Há grandes diferenças entre as 
cooperativas, que são tão heterogêneas 
como é a sociedade brasileira — disse.

Com opinião semelhante, daniel 
rech, da União nacional das Coo-
perativas da Agricultura Familiar e 
Economia solidária (Unicafes), citou 
juristas que consideram inconstitucio-
nal a associação compulsória.

Autores do requerimento para o de-
bate, Ana Amélia (PP-rs) e Eduardo 
suplicy (Pt-sP) ressaltaram a impor-
tância de um novo marco legal para o 
cooperativismo. A lei em vigor tem mais 
de 40 anos (Lei 5.764/71).

Para Ana Amélia, a audiência mos-
trou caminhos para compatibilizar os 
segmentos. O Brasil tem cerca de 6.600 
cooperativas, divididas em 13 setores e 
com mais de 10 milhões de cooperados.

O projeto de lei da 
Câmara (PLC 11/12) 
que autoriza o fun-
cionamento de free-
-shops em 28 cidades-
-gêmeas de cidades 
estrangeiras na fron-
teira foi defendido 
ontem por mozarildo 
Cavalcanti (PtB-rr).

O senador disse que o projeto vai 
melhorar a qualidade de vida e o 
desenvolvimento do comércio local, 
promovendo a geração de renda em 
cidades abandonadas.

— Em Pacaraima [roraima] pagamos 
todos impostos. Em santa Helena 
[Venezuela] não há pagamento de 
impostos nenhum. O que se compra 
no Brasil por um preço, do outro lado 
custa um quinto — disse mozarildo.

O PLC 11/12 é relatado por mozarildo 
na Comissão de relações Exteriores 
(CrE) e por Ana Amélia (PP-rs) na 
Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE). no dia 23, os dois se reuniram 
com o presidente da Câmara, marco 
maia, autor da proposta, para costurar 
um acordo de aprovação.

Eduardo suplicy (Pt-
sP), que na audiência foi 
presidente em exercício da 
CrA, disse depois em Ple-
nário que a reunião foi uma 
oportunidade de diálogo e 
debate esclarecedora para 
os parlamentares, que pude-
ram ouvir os mais diversos 
pontos de vista a respeito 
do cooperativismo, durante 
cerca de três horas e meia.

suplicy aproveitou para 

esclarecer à jornalista maria 
Lima, do jornal O Globo, que 
o fato de senadores terem 
cumprimentado demóste-
nes torres (sem partido-GO) 
na quarta-feira não significa 
propriamente que tenham 
tomado qualquer decisão a 
respeito do seu destino, no 
Conselho de Ética ou na CPi 
do Cachoeira. 

— trata-se de uma atitude 
de boa educação — afirmou.

também no Plená-
rio, Casildo maldaner 
(PmdB-sC), regis-
trou sua participação 
na audiência da CrA 
e ressaltou que, no 
Ano internacional 
do Cooperativismo, 
o sistema dá contri-
buição relevante ao Brasil.

Ele informou que 20% da 
população de santa Catarina 
faz parte de cooperativas, 

e, indiretamen-
te, metade dos 
catarinenses está 
envolvida no mo-
vimento. Em seu 
ponto de vista, é 
preciso moder-
nizar a lei e ele-
var as metas de 

formalização — segundo 
estatística que apresentou, 
30 mil cooperativas atuam 
na informalidade.

O artigo de opi-
nião “Bases para uma 
agenda pró-compe-
titiva”, do presiden-
te da Confederação 
nacional da indús-
tria (Cni), robson 
Braga de Andrade, 
publicado no Cor-
reio Braziliense, foi classificado por 
renan Calheiros (PmdB-AL), como 
pertinente e relevante na discusão 
de uma geração sustentada de renda 
para o país.

mencionando os juros excessivos, a 
burocracia e a irracionalidade tribu-
tária, renan salientou a persistência 
de gargalos que reduzem a compe-
titividade do Brasil numa sociedade 
globalizada. mas se declarou otimista 
com as diretrizes do governo federal, 
especialmente diante das recentes 
ações da presidente dilma rousseff 
contra as elevadas taxas de juros, e 
destacou a tarefa do senado em avaliar 
continuamente o sistema tributário.

Cristovam Buarque (Pdt-dF), em 
aparte, também se disse impressionado 
pelo artigo do presidente da Cni.

Mozarildo defende 
criação de free-shops 
em cidades de fronteira

Renan apoia texto 
em defesa da 
competitividade

Ministro pede a senadores regras 
mais simples para cooperativismo
Segundo Pepe Vargas, pela lei atual as pequenas cooperativas não conseguem competir com micro e pequenas empresas, que 
se beneficiam do Simples Nacional. Audiência na Comissão de Agricultura discutiu ontem um novo marco legal para o setor

Como presidente em exercídio da comissão, 
Eduardo Suplicy (4º à esq.) ouve o 
representante da Unicafes, Daniel Rech

Suplicy afirma que audiência 
ouviu diferentes pontos de vista

Casildo adverte que é preciso 
elevar a formalização no setor
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A Comissão de direitos 
Humanos (CdH) aprovou 
ontem sugestão apresentada 
no Projeto Jovem senador 
que inclui os programas de 
avaliação seriada, realizada 
por meio de exames ao final 
de cada ano do ensino médio, 
entre os mecanismos de aces-
so às instituições federais de 
ensino superior. Ana Rita (PT-
es) recomendou a aprovação.

A sugestão, que partiu da 
estudante Jéssica Renata Pe-
rez, altera a Lei de diretrizes 
e Bases da educação (LdB).  
A intenção da autora era colo-
car a avaliação seriada como 
única forma de acesso, mas 
emenda apresentada ainda 
no Projeto Jovem senador 
garantiu a manutenção de ou-
tras formas de seleção, como o 
vestibular e o exame Nacional 
do ensino médio (enem). Ana 
Rita concordou com o ajuste, 
ponderando que o ingresso 
pode ocorrer tardiamente, o 
que inviabilizaria a aplicação 
exclusiva da avaliação seriada.

Com a decisão da CdH, a 
sugestão será formatada em 
projeto de lei e seguirá trami-
tação normal no Congresso.

dos nove requerimentos de 
audiência aprovados ontem, 
um guarda relação com a su-
gestão de Jéssica. Trata-se do 
pedido de Paulo Paim (PT-Rs), 
presidente da comissão, para 
realização de debate sobre o 
Portal e-Cidadania, do senado. 
Lançada na semana passada, 
a iniciativa já recebeu da po-
pulação — via internet — 12 
sugestões legislativas sobre 
temas diversos.

segunda-feira, a CdH faz 
audiência sobre a violência 
contra jornalistas. o debate foi 
pedido por Paim. ele propõe 
também debates sobre pro-
teção à fauna marinha, meio 
ambiente aquático e perse-
guição a ativistas ambientais; 
relação entre salários e o PiB; 
dia internacional da educa-
ção; direito dos indígenas à 
terra; ameaça de demissão de 
comissários de voo; condições 
de trabalho dos peritos do 
iNss; e desemprego gerado no 
Brasil por barreiras comerciais 
na Argentina.
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Projeto de 
lei que torna 
compulsó-
ria a con-
tratação de 
aprendizes 
maiores de 
18 anos foi anunciado por 
Paulo Bauer (PsdB-sC). 
o número de contratados 
poderá variar conforme o 
número de funcionários da 
empresa — até 200 emprega-
dos regulares equivaleriam 
a 2% de aprendizes.

— o problema do primei-
ro emprego não pode ser 
deixado para o livre jogo 
do mercado. o melhor mo-
mento para adotar medidas 
que promovam inserção dos 
jovens é quando a economia 
vai bem — afirmou Bauer.

A presidente dilma Rous-
seff deverá vetar toda a parte 
do novo Código Florestal 
que define critérios de recu-
peração de áreas de preser-
vação permanente (APPs) 
e editar medida provisória 
baseada no texto aprovado 
pelo senado, incluindo 
também regra específica 
para agricultores familiares.  
A previsão foi feita por Ro-
drigo Rollemberg (PsB-dF).

dilma tem até hoje para 
decidir sobre a nova lei, po-
dendo vetar ou sancionar, no 
todo ou em parte, o projeto 
aprovado pela Câmara dos 
deputados.

Para Rollemberg, o veto 
se justifica pelo fato de o 
texto aprovado representar 
a possibilidade de anistia a 
desmatadores.

Fernando 
Collor (PTB-
AL) afirmou 
que a Rio+20 
poderá dei-
xar um lega-
do positivo 

para o país, já que a comu-
nidade internacional espera 
do Brasil liderança não 
só na negociação, mas na 
implementação do desen-
volvimento sustentável.

— o Brasil, que encontra 
dificuldades em competir 
nas áreas de custos de pro-
dução ou de tecnologia, teria 
seus produtos mais bem 
recebidos caso o país fosse 
reconhecido como exemplo 
de sustentabilidade.

o senador informou que 
mais de cem líderes já confir-
maram presença na Rio+20.

Autor de obras como O Auto 
da Compadecida, o escritor 
paraibano Ariano suassuna 
poderá ser indicado pelo 
Brasil como candidato ao 
Prêmio Nobel de Literatura 
de 2012. este é o objetivo do 
Requerimento 234/12, de Cás-
sio Cunha Lima (PsdB-PB), 
aprovado ontem na Comissão 
de Relações exteriores (CRe).

o senador pediu que a 
Presidência do senado, “utili-
zando os meios diplomáticos 
competentes”, indique o nome 
de susssuna à apreciação da 
Academia sueca, como can-
didato brasileiro ao prêmio. 
Requereu ainda que a instru-
ção seja feita com colaboração 
do ministério das Relações 
exteriores.

Na justificativa, Cássio ob-
servou que a vida e a obra 
de suassuna contêm “uma 

expressão filosófica que con-
segue transpor as limitações 
temporais e de gerações, 
conseguindo atingir todos os 
públicos”.

o senador lembrou ainda 
que obras do escritor foram 
traduzidas para o inglês, 
francês, italiano, espanhol, 
alemão, holandês, italiano e 
polonês.

Ana Amé-
lia (PP-Rs) 
c r i t i c o u  a 
mP 568/12 
p o r  re d u -
zir o salário 
de diversas  
categorias.

— A redução é inconstitu-
cional e não pode ser abran-
dada por compensações que 
poderão ser retiradas ou 
modificadas — argumentou.

ela afirmou que a mP foi 
mal recebida pelos servido-
res públicos federais, em es-
pecial das áreas da medicina 
e da medicina veterinária, 
cujos salários podem cair 
até 50%. Ana Amélia propôs 
uma audiência pública na 
comissão que analisa a mP 
568/12.

Randolfe 
Ro d r ig u e s 
(PsoL-AP) 
disse ontem 
que o Censo 
2010, feito 
pelo iBGe, 

mostra “que a forte e histó-
rica desigualdade regional 
brasileira ainda persiste”.

— isso claramente fere a 
Constituição e mostra a limi-
tação que ainda temos que 
superar — disse o senador.

Randolfe comparou al-
guns índices regionais do 
censo e disse que, para que 
a desigualdade possa ser 
superada, o país precisa 
promover um conjunto de 
reformas estruturais, como 
a tributária, e um novo pacto 
federativo.

Paulo Paim (PT-Rs) comu-
nicou que será debatida nos 
próximos dias em Canoas 
(Rs) a proposta de emenda à 
Constituição (PeC 50/06) de 
sua autoria que estabelece 
o voto aberto nos casos de 
aprovação de autoridades; 
de perda de mandato parla-
mentar; e no exame de vetos.

— eu não entendo, em 
plena democracia, nós ainda 
estarmos votando secreta-
mente — afirmou.

Aprovada na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ), a proposta já 
pode ser votada em Plenário. 
Paim ressaltou que o voto 
secreto não está presente 
nos estados Unidos, na in-
glaterra, na dinamarca e em 
vários outros países.

A CRe aprovou também 
quatro projetos de decreto 
legislativo (Pdss) destina-
dos a autorizar o exercício 
de atividade remunerada 
por parte de dependentes 
de diplomatas. os acordos 
foram firmados com Jamai-
ca (Pds 71/12), Zimbábue 
(Pds 74/12), Albânia (Pds 
76/12) e Guiné-Bissau (Pds 
81/12). os quatro acordos 
seguem para o Plenário.

Foi autorizada ainda a 
participação de integrantes 
da comissão em audiência 
pública da Comissão mista 
Permanente de mudanças 
Climáticas (CmmC) no Rio 
de Janeiro, durante a Rio+20, 
ao lado de parlamentares 
de países da organização 
do Tratado de Cooperação 
Amazônica (oTCA).

Valdir Raupp (PmdB-Ro) 
afirmou ser justa a luta de 20 
mil servidores públicos de 
Rondônia que, desde que o 
estado deixou de ser território, 
lutam pela transposição para os 
quadros da União. ele relatou 

que 2 mil servidores fecharam anteontem a 
BR-364 em protesto pela transposição, que 
foi aprovada pelo Congresso em 2009, mas 
depende de instrução normativa pelo governo.

Benedito de Lira (PP-AL) ressaltou que o 
Brasil precisa buscar uma política sustentável 
de mobilidade urbana para as grandes cidades.

— Uma greve de metroviários causou um 
nó no trânsito e paralisou a sexta cidade 
mais populosa do mundo — exemplificou, 
ao comentar o caso de são Paulo. Para ele, os 
governantes erram ao privilegiar o transporte 
individual em detrimento do coletivo e pediu 
a construção de metrôs e de veículos leves 
sobre trilhos (VLTs).

Rio+20 pode deixar 
legado positivo para o 
Brasil, afirma Collor

Rollemberg prevê 
veto de parte da lei 
florestal e nova MP

Paim debaterá em 
Canoas fim do voto 
secreto para cassação

Randolfe: censo 
mostra desigualdade 
regional no Brasil

Para Ana Amélia, MP 
que reduz salários 
é inconstitucional

Projeto de Bauer 
ajuda jovem com 
primeiro emprego

Raupp pede transposição 
de servidores de Rondônia

Benedito quer mais metrôs 
e veículos leves sobre trilhos

Comissão de Direitos Humanos aprova sugestão de estudante que participou do Projeto Jovem Senador: 
uso da avaliação seriada feita no ensino médio como método de seleção para a educação superior federal

Ideia de aluna vira projeto 
sobre acesso a universidade

Lídice da Mata, Roberto Requião e Ana Rita participam da audiência na comissão

Ariano Suassuna recebe apoio 
para indicação a Prêmio Nobel

Luiz Henrique preside reunião da CRE 
que deu apoio unânime a escritor

Textos beneficiam 
dependentes 
de diplomatas

http://www.senado.gov.br/noticias/relacoespublicas/redacao2011/pages/jovemsenador.html
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Criados para financiar 
a atividade produtiva nas 
regiões Centro-Oeste, Nor-
te e Nordeste, os fundos 
constitucionais não podem 
destinar mais do que 20% 
de seus recursos para o co-
mércio e os serviços. Para 
acabar com essa restrição, 
está em análise no Senado o 
PLS 648/11, que foi aprovado 
ontem pela Comissão de 
Desenvolvimento Regional 
e Turismo do Senado (CDR). 

O próximo passo na trami-
tação do projeto é seu exame 
pela Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE).

Quando apresentou a pro-
posta, Rodrigo Rollemberg 
(PSB-DF) defendia o fim do 
limite de 20% somente para o 
Distrito Federal, onde o setor 
de serviços é  predominante.  

O relator da matéria, José 
Pimentel (PT-CE), estendeu 
a medida.

Pimentel lembrou que, quan-
do a Constituição criou esses 
fundos, o setor de serviços não 
tinha a importância que tem 
hoje. Inicialmente, os fundos 
não financiavam o comércio e 

os serviços. A possibilidade 
de destinar até 20% dos 
recursos a esses segmentos 
aconteceu em 2001.

— As micro e pequenas 
empresas ligadas ao setor 
de serviços e comércio re-
presentam o segmento que 
mais cresce e mais emprega 
no país, mas enfrentam difi-
culdades para obter crédito.

Para extinguir o limite de 
20%, o projeto altera a Lei 
7.827/89, que regulamenta 
o Fundo Constitucional 

de Financiamento do Norte 
(FNO), o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Nordeste 
(FNE) e o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Centro-
-Oeste (FCO). 

Na reunião de ontem, a CDR 
elegeu seu novo vice-presiden-
te: Eduardo Amorim (PSC-SE).

EmPREITEIROS E PRESTA-
DORES de serviços poderão 
perder a possibilidade de 
aumentar em 50% os custos 
estimados nos contratos 
com o poder público para a 
reforma de edifícios ou de 
equipamentos. 

A Comissão de Serviços de 
Infraestrutura (CI) aprovou 
ontem um projeto que acaba 
com essa permissão — que é 
“usada de forma irresponsá-
vel”, de acordo com a autora da 
proposta, Ana Amélia (PP-RS). 
O limite passaria a ser de 25%.

A senadora disse que a 
importância do projeto (PLS 
25/12) pode ser atestada pelo 
caso Delta, sob investigação 
na CPI do Cachoeira.

Segundo a parlamentar, o 
uso da permissão do reajuste 
do valor inicialmente contra-
tado, mediante acréscimos, 
normalmente ocorre “em 

prejuízo da administração e 
dos cofres públicos”:

— Como um mantra que 
se repete indefinidamente, 
é praticamente certo que 
um contrato de reforma de 
edifício ou de equipamento 
será acrescido em 50% do seu 
valor inicial. Não há o que 
justifique tamanha abertura, 
para ser usada sem medida e 
irresponsavelmente.

O relator, Aloysio Nunes 

Ferreira (PSDB-SP), também 
destacou a importância da 
proposta. De acordo com o 
senador, a alteração exigirá 
melhor planejamento dos 
gestores públicos. 

Aloysio disse que pedirá para 
relatar a matéria na Comissão 
de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), que a exami-
nará em decisão terminativa 
(sem necessidade de ir para 
o Plenário).

Senadores Blairo Maggi e Lúcia Vânia: projeto limita reajustes de contratos
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Eduardo Lo-
pes (PRB-RJ) 
afirmou que 
o Brasil tem 
condições de 
desenvolver a 
aquicultura de 

forma que a atividade ajude 
a alavancar o produto inter-
no bruto do país. Segundo 
o senador, o Brasil produz 
cerca de 1 milhão de tone-
ladas de pescado por ano, 
movimentando R$ 5 bilhões 
e gerando 3,5 milhões de 
empregos diretos e indiretos. 
Para Lopes, o potencial do 
setor é muito maior.

Delcídio do 
Amaral (PT-
mS) relatou 
sua participa-
ção em reunião 
da Secretaria 
de Direito Eco-

nômico do ministério da 
Justiça sobre a concentração 
do comércio de carne entre 
poucas grandes empresas.

— mato Grosso do Sul tem 
aproximadamente 70% de 
sua carne comercializada 
por dois frigoríficos — disse.

Waldemir moka (PmDB-
mS) também participou da 
reunião.

Va n e s s a 
Grazziotin 
(PCdoB-Am) 
manifestou 
preocupação 
com a indús-
tria de duas 
rodas (motos e bicicletas), 
a segunda mais importante 
da Zona Franca, atrás ape-
nas da de eletrodomésticos. 
Apesar de ter sofrido 35% de 
demissões no início do ano, 
o setor não foi beneficiado 
pela redução do IPI.

— Estamos solicitando [ao 
governo] incentivos fiscais 
e abertura de crédito para 
compra de motocicletas.

Lúcia Vânia (PSDB-GO) 
lamentou a retenção, pelo 
governo, de recursos para 
investimentos federais e a 
falta de definição de marcos 
regulatórios em diversos 
setores. 

A senadora citou repor-
tagem da Folha de S.Paulo 
que relata a diminuição dos 
investimentos, inclusive do 
Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC).

A parlamenter também 
reclamou da demora na 
definição de marcos regu-
latórios nos setores elétrico 
e de infraestrutura.

Anibal Di-
niz (PT-AC) 
e l o g i o u  a s 
medidas eco-
nômicas para 
assegurar  o 
crescimento 
econômico do país. Para o 
senador, as explicações da-
das ao Senado pelo ministro 
da Fazenda, Guido mantega, 
terça-feira, foram “alvissarei-
ras”. Sobre as mudanças na 
poupança, o parlamentar 
disse que o investimento 
continua sendo a aplicação 
mais interessante para o pe-
queno e o médio poupador.

Sérgio Sou-
za (PmDB-PR) 
destacou as 
r e i v i n d i c a -
ções levadas 
ao Congresso 
pelos prefeitos 

reunidos na 15ª marcha a 
Brasília em Defesa dos muni-
cípios. Da pauta apresentada, 
o senador apontou quatro 
temas: royalties de petróleo e 
gás; pisos salariais nacionais; 
endividamento previdenciá-
rio; e legitimação para propor 
ações diretas de inconstitu-
cionalidade (ADIs).

Walter Pi-
nheiro (PT-BA)
afirmou que 
as medidas de 
estímulo à eco-
nomia podem 
ter efeitos ne-
gativos nos fundos de Parti-
cipação dos Estados (FPE) e 
dos municípios (FPm), devido 
à redução de alíquotas de 
alguns impostos.

— Os recursos deixarão 
estados e municípios, mais 
uma vez, sem a capacidade de 
cumprirem suas obrigações 
com a educação — disse.

O presidente do Senado, José Sarney, e a bancada 
de deputados federais do Amapá estiveram ontem 

no Superior Tribunal de Justiça (STJ), a convite do 
presidente daquela corte, ministro Ari Pargendler. O 
magistrado agradeceu ao Legislativo pela construção do 
edifício-sede da Seção Judiciária do Amapá, em Macapá. 
A obra, já concluída, foi possível graças a emenda da 
bancada amapense ao Orçamento da União de 2011, no 

valor de R$ 21,6 milhões. Durante o encontro, em que 
estiveram presentes vários ministros do tribunal, foi 
também renovado termo de cooperação entre o STJ e o 
Senado para a impressão de exemplares da Constituição, 
com foto do tribunal na capa, a serem distribuídos a 
estudantes. Participaram da assinatura a diretora-geral 
do Senado, Doris Peixoto, e o diretor da Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações, Florian Madruga.

Lei permite hoje que contratos para reforma de prédios públicos tenham o valor reajustado em até 50% 
em relação ao custo previsto em contrato; proposta aprovada por comissão reduz aumento para até 25%

Projeto limita aumento de 
custos em obras públicas

Souza apoia demandas 
da marcha de prefeitos

Pinheiro teme por 
redução do FPE e FPM 

Lúcia Vânia critica 
retenção de recursos

Anibal: medidas 
garantem crescimento

Delcídio: comércio de 
carne é concentrado Vanessa quer mais 

incentivo para moto

Lopes: aquicultura 
pode alavancar o PIB

senadora homenageia 
ética de Jefferson Peres
Vanessa grazziotin lembrou anteon-
tem os quatro anos do falecimento do 
senador amazonense Jefferson Peres 
(1932–2008), destacando a admira-
ção que o parlamentar despertou em 
todo o Brasil por sua luta pela ética na 
política e na administração pública.
— ele deixou um importante le-
gado para a juventude, que teve em 
sua figura mais um exemplo de que é 
possível trilhar o caminho da política 
no seu significado mais nobre.
ela lembrou ter atuado ao lado de 
 Jefferson Peres na câmara de Ve-
readores de manaus, para a qual 
foram eleitos em 1988 pela mesma 
 coligação.

Aprovada mudança em fundos constitucionais

Wellington Dias e Benedito de Lira: benefício 
para os setores de comércio e serviços


